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Funcionarios do Ecad nao sdo agentes com fé publica, decide TJ-SP

Os funcionérios do Ecad (Escritério Central de Arrecadacéo e Distribuicédo) ndo sdo agentes com fé
publica e suas assinaturas ndo tornam verdade os fatos que descrevem em relatorios de fiscalizaco.
Com base nesse entendimento, o Tribunal de Justica de S&o Paulo reformou decisdo que havia
condenado a casa noturna Anzu, em Itu (SP), a pagar R$ 56 mil em direitos autorais.

A decisdo é desta quinta-feira (23/2) efoi proferida pela 62 Camara de Direito Privado em embargos de
declaracéo, para sanar uma omissao apontada pelo Superior Tribunal de Justica: ndo estava claro se 0s
documentos apresentados pelo Ecad com a lista das musi cas tocadas na casa noturna séo validos.

Segundo o relator, desembargador José Percival Albano, documentos da lavra do Ecad como “Coleta de
dados para execucdo publicamusical”, “Requerimento de autorizagdo para execucdo musical” ou
“Termo de verificagcdo de utilizagdo de obras musicais, litero-musicais e de fonogramas’, néo possuem
“forca probatéria apta a ponto de gerar a obrigagdo pecuniéria’.

Apesar de reconhecer que o Ecad tem legitimidade para cobrar direitos autorais, o relator ressaltou que
os documentos ndo cumpriram exigéncias formais minimas estipul adas pela prépria entidade, como a
identificac&o e assinatura de um representante da casa noturna e indicagdo de testemunha qualificada.

Na decisdo, Albano ainda elencou uma série de decisdes que reforgam a jurisprudéncia no sentido de néo
reconhecer fé pablica nos agentes do Ecad. “ Os agentes do Ecad ndo séo servidores publicos e seus atos
ndo gozam de presuncao de veracidade, j& que por sua qualidade ndo possuem fé publica’, diz decisdo
citada, de 2007.

O Ecad afirmou que ndo concorda com a deciséo do TJ-SP e disse que irarecorrer. A entidade diz que
em nenhum momento afirmou gque seus técnicos possuem fé publica. No caso da Anzu, a entidade alega
gue o que esta em discussao € se 0s documentos apresentados pelo Ecad seriam suficientes para
comprovar o débito em questdo, ou segja, se teriam capacidade de gerar a obrigacdo pecunidria discutida
NO Processo.

"E funcao do Ecad garantir que autores, intérpretes, msicos e outros titulares sejam remunerados e
valorizados pel o seu trabal ho, permitindo que eles continuem criando e levando sua arte para todos os
cantos do pais’, disse a entidade.

Clique aqui paraler a decisdo.
*Texto alterado as 14h42 do dia 28 de fevereiro de 2013 para acréscimo de informacoes.
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